
Excelentíssima Senhora Relatora do Egrégio Tribunal Regional Eleitoral 

de São Paulo

Processo n.º 0601027-29.2026.6.26.0000 – PJE

Candidata: Fabiana de Lima Barroso Souza 

Partido Liberal – PL – Estado de São Paulo

Cargo postulado: Deputado Estadual

A Procuradoria Regional Eleitoral, com fundamento na 

Lei Complementar n.º 64/90, propõe ação de impugnação de pedido de 

registro de candidatura, pois a impugnada não atende aos requisitos de 

registrabilidade, nos termos do art. 12, caput, da Lei n.º 9.504/1997, e art. 

25, caput, da Resolução TSE n.º 23.609/2019.

Consta do requerimento de registro de candidatura em 

exame que a impugnada escolheu o nome de urna “Fabiana Bolsonaro” 

(ID 67585255). O documento de identidade apresentado, no entanto, 
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indica que nem a candidata, registrada civilmente como “Fabiana de 

Lima Barroso”, nem seus genitores possuem o sobrenome “Bolsonaro” 

(ID 67585538).

O uso do sobrenome indicado pode sugerir algum grau de 

parentesco com o ex-Presidente da República, o qual, pelos documentos 

pessoais da impugnada juntados aos autos, não existe.

Trata-se, portanto, de nome de urna capaz de estabelecer 

dúvida quanto à identidade da candidata, o que é expressamente vedado 

pelo art. 12, caput, da Lei n.º 9.504/1997, e pelo art. 25, da Resolução 

TSE n.º 23.609/2019. Ademais, o uso de “Bolsonaro” no nome de urna 

por candidato que não pertence à família do ex-Presidente da República 

nem possui o referido sobrenome em seu registro civil pode gerar 

migração de votos e causar desequilíbrio no pleito.

Nesse sentido, a Justiça Eleitoral indeferiu requerimentos 

de registro de candidatura nos quais o nome de urna escolhido tivesse o 

potencial de gerar dúvida quanto à identidade do candidato. Confira-se 

precedentes análogos ao caso analisado, inclusive dessa Egrégia Corte 

Regional:

Registro de Candidatura. Eleições 2022. Deputada Federal. Nome de 

urna. Pretensão da utilização de “Pastora Ana Bolsonaro”. 

Impossibilidade. Vedação prevista no artigo 25, caput, da Resolução 

TSE nº 23.609/19. Possibilidade de causar confusão no eleitor. 

Ausência de comprovação de que é conhecida por esse nome. 

Constatado o cumprimento das condições de elegibilidade e 

verificada a ausência de causas de inelegibilidade. Deferimento do 
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requerimento do registro de candidatura com o nome completo do 

registro civil. Indeferimento do uso do nome de urna escolhido. 

Registro deferido para concorrer com o nome civil. (TRE/SP, 

Registro De Candidatura 060139140/SP, Relator(a) Des. Mauricio 

Fiorito, Acórdão de 08/09/2022, Publicado no(a) Publicado em 

Sessão 200, data 08/09/2022). (grifou-se)

Registro de Candidatura. Eleições 2022. Deputado Estadual. Nome 

de urna. Pretensão da utilização de “Fabiana Bolsonaro”. 

Impossibilidade. Vedação prevista no artigo 25, caput, da 

Resolução TSE nº 23.609/19. Possibilidade de causar confusão no 

eleitor. Ausência de comprovação de que é conhecida por esse 

nome. Constatado o cumprimento das condições de elegibilidade e 

verificada a ausência de causas de inelegibilidade. Deferimento do 

requerimento do registro de candidatura com o nome completo do 

registro civil. Indeferimento do uso do nome de urna escolhido. 

Registro deferido para concorrer com o nome civil. (TRE/SP, 

Registro De Candidatura 060112808/SP, Relator(a) Des. Mauricio 

Fiorito, Acórdão de 08/09/2022, Publicado no(a) Publicado em 

Sessão 208, data 08/09/2022). (grifou-se)

ELEIÇÕES 2024. RECURSO ELEITORAL. REQUERIMENTO 

DE REGISTRO DE CANDIDATURA. NOME DE URNA 

“FELIPE BOLSONARO” INDEFERIDO. ENTENDIMENTO 

DESTE TRE-RJ SOBRE A EXISTÊNCIA DE DÚVIDA 

QUANTO A IDENTIDADE DO CANDIDATO. RECURSO 

DESPROVIDO. 

1. Sentença que deferiu o registro de candidatura, mas negou a 

opção de nome de urna “FELIPE BOLSONARO”; de modo a evitar 

confusão no eleitorado e a chamada “migração de votos”.

2. Ressalvando o entendimento pessoal deste Relator, adota-se no 

caso a linha de entendimento da maioria desta Corte no precedente 
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n. 0600066-67.2024.6.19.0125, no sentido de que a utilização do 

sobrenome “Bolsonaro”; é apta a indicar parentesco, gerando 

dúvida quanto à real identidade do candidato e causando 

desequilíbrio ao pleito, em inobservância às regras do art. 12, §3º 

da Lei nº 9.504/97 e do art. 25 da Resolução TSE nº 23.609/2019.

3. DESPROVIMENTO do recurso eleitoral, confirmando-se 

integralmente a sentença que determinou o uso do nome nas urnas 

“FELIPE FERREIRA”, em vez de “FELIPE BOLSONARO”. 

(TRE/RJ; Recurso Eleitoral 060017755/RJ, Relator(a) Des. 

Fernando Marques De Campos Cabral Filho, Acórdão de 

12/09/2024, Publicado no(a) Publicado em Sessão 578, data 

12/09/2024). (grifou-se)

ELEIÇÕES 2022 - REGISTRO DE CANDIDATURA - CARGO -

DEPUTADO ESTADUAL.

CONDIÇÕES DE ELEGIBILIDADE PRESENTES - AUSÊNCIA 

DE HIPÓTESES E/OU CAUSAS DE INELEGIBILIDADES -

REQUISITOS DE REGISTRABILIDADE ATENDIDOS -

REGISTRO APTO AO DEFERIMENTO.

USO DO NOME DE URNA “PADRE DO BOLSONARO” -

IMPOSSIBILIDADE - NÃO ATENDIMENTO AOS CRITÉRIOS 

DO ART. 25 DA RESOLUÇÃO TSE N. 23.609/2019 -

PRECEDENTES DO TRE-SC - CANDIDATO QUE DEVE SER 

REGISTRADO COM NOME E SOBRENOME.

De acordo com os precedentes deste Tribunal, “o registro de 

apelidos, muito embora possível para identificar o candidato da 

forma como ele é mais conhecido, não pode se prestar a 

eventualmente induzir equívoco no eleitorado, nem criar 

desequilíbrio entre as candidaturas” (TRE/SC, Ac. n. 22.6562008, 

Relator o Juiz Márcio Luiz Fogaça Vicari). (…) (TRE/SC; BRASIL. 

Tribunal Regional Eleitoral de Santa Catarina. Registro De 

Candidatura 060102385/SC, Relator(a) Des. MARCELO PONS 

MEIRELLES, Acórdão de 06/09/2022, Publicado no(a) Publicado 

4

D
o
c
u
m
e
n
t
o
 
a
s
s
i
n
a
d
o
 
v
i
a
 
T
o
k
e
n
 
d
i
g
i
t
a
l
m
e
n
t
e
 
p
o
r
 
P
A
U
L
O
 
T
A
U
B
E
M
B
L
A
T
T
,
 
e
m
 
0
7
/
0
8
/
2
0
2
6
 
1
6
:
2
1
.
 
P
a
r
a
 
v
e
r
i
f
i
c
a
r
 
a
 
a
s
s
i
n
a
t
u
r
a
 
a
c
e
s
s
e
 

h
t
t
p
:
/
/
w
w
w
.
t
r
a
n
s
p
a
r
e
n
c
i
a
.
m
p
f
.
m
p
.
b
r
/
v
a
l
i
d
a
c
a
o
d
o
c
u
m
e
n
t
o
.
 
C
h
a
v
e
 
5
c
5
8
0
4
6
c
.
e
6
c
a
9
1
f
6
.
1
1
1
c
3
7
3
9
.
2
c
f
3
a
b
e
9



em Sessão 98, data 06/09/2022). (grifou-se)

Assim, a Procuradoria Regional Eleitoral requer o 

recebimento da presente impugnação, bem como a notificação da 

impugnada no endereço constante do pedido de registro de candidatura 

em exame e/ou do banco de dados desse Egrégio Tribunal, para, 

querendo, apresentar defesa no prazo legal, seguindo-se a regular 

tramitação da ação (nos termos dos artigos 4º e seguintes da Lei 

Complementar n.º 64/90).

Requer seja a impugnação julgada procedente e indeferido 

o pedido de registro de candidatura sob o nome de urna indicado pela 

impugnada. 

Por fim, aguarda nova vista do processo antes do 

julgamento para exame de eventual juntada de documentos, nos termos 

do artigo 6º da Lei Complementar n.º 64/90.

São Paulo, data da assinatura eletrônica.

(assinatura digital)

Paulo Taubemblatt

Procurador Regional Eleitoral 
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